
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 884057 - RS (2016/0066723-3)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
AGRAVADO : MARIA AMAZILIA PENNA DE MORAES FERLINI
AGRAVADO : MARIA CONCEICAO LOPES FONTOURA
AGRAVADO : MARIA LACI MONTEIRO PINHEIRO
AGRAVADO : MARIA LICIANE SIMÃO
AGRAVADO : MARIA LUCIA LOSS MEDEIROS
AGRAVADO : MARIZA FABIAO RAMOS
AGRAVADO : MARLETI REGINA DA SILVA LOCK
AGRAVADO : MOISÉS TEIXEIRA CÂMARA
AGRAVADO : NADIR RAINERI LOPES DE SOUZA
AGRAVADO : NIVIA TEREZINHA HEINEN
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RS031485
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE. AÇÃO RESCISÓRIA. 
RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA. INAPLICABILIDADE, AO CASO, DO ART. 
741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73. SÚMULA 487/STJ. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
283/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/73.
II. Na vigência do CPC/73, a Corte Especial do STJ editou, em 28/06/2012, a Súmula 
487, segundo a qual "o parágrafo único do art. 741 do CPC não se aplica às sentenças 
transitadas em julgado em data anterior à da sua vigência", em que o trânsito em 
julgado do título requerido deu-se antes da inclusão do parágrafo único ao art. 741 do 
CPC/73, pela Medida Provisória 2.180-35, de 24/08/2001. Assim, "o parágrafo único do 
art. 741 do CPC, acrescentado pela MP 2.180-35/2001, aplica-se às sentenças que 
tenham transitado em julgado em data posterior a 24/8/2001, não estando sob seu 
alcance aquelas cuja preclusão máxima tenha ocorrido anteriormente, ainda que 
eivadas de inconstitucionalidade" (STJ, EREsp 1.050.129/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 07/06/2011).
III. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta 
determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, em 
face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles").
IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 884.057 - RS (2016/0066723-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para conhecer em 

parte do Recurso Especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento, pela consonância do 

acórdão recorrido com a Súmula 487/STJ e pela incidência do óbice da Súmula 283/STF.

Inconformada, sustenta a parte agravante que, "nos autos do RE 

611.503/SP, a Excelsa Corte entendeu pela constitucionalidade da disposição contida no 

art. 741 do CPC/73, não fazendo qualquer limitação para sua aplicação tomando-se por 

referência a data do trânsito em julgado do título judicial em execução, se anterior ou 

posterior à vigência da alteração legal realizada pela MP 2.180-35/2001 (...) a Excelsa 

Corte entende que a aplicação do art. 741 se impõem às decisões que, na data de sua 

prolação, tenham sido proferidas em desconformidade com precedente proferido pela 

Excelsa Corte, anterior ao julgado".

Prossegue no sentido de que "o Pleno da Excelsa Corte, no julgamento do 

RE 730.462-SP, no qual foi reconhecida a repercussão geral da discussão quanto a 

ponderação dos princípios da coisa julgada face o princípio da irredutibilidade de 

vencimentos, entendeu pela impossibilidade de dar efeitos futuros a título que abranja 

valores considerados inconstitucionais".

Alega "que foi amplamente impugnado o fundamento contido no acórdão 

regional".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 884.057 - RS (2016/0066723-3)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
AGRAVADO  : MARIA AMAZILIA PENNA DE MORAES FERLINI 
AGRAVADO  : MARIA CONCEICAO LOPES FONTOURA 
AGRAVADO  : MARIA LACI MONTEIRO PINHEIRO 
AGRAVADO  : MARIA LICIANE SIMÃO 
AGRAVADO  : MARIA LUCIA LOSS MEDEIROS 
AGRAVADO  : MARIZA FABIAO RAMOS 
AGRAVADO  : MARLETI REGINA DA SILVA LOCK 
AGRAVADO  : MOISÉS TEIXEIRA CÂMARA 
AGRAVADO  : NADIR RAINERI LOPES DE SOUZA 
AGRAVADO  : NIVIA TEREZINHA HEINEN 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RS031485 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE. AÇÃO RESCISÓRIA. 

RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA. INAPLICABILIDADE, AO CASO, DO ART. 741, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73. SÚMULA 487/STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO 

RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE 

PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/73. 

II. Na vigência do CPC/73, a Corte Especial do STJ editou, em 28/06/2012, a Súmula 487, 

segundo a qual "o parágrafo único do art. 741 do CPC não se aplica às sentenças 

transitadas em julgado em data anterior à da sua vigência", em que o trânsito em julgado 

do título requerido deu-se antes da inclusão do parágrafo único ao art. 741 do CPC/73, 

pela Medida Provisória 2.180-35, de 24/08/2001. Assim, "o parágrafo único do art. 741 do 

CPC, acrescentado pela MP 2.180-35/2001, aplica-se às sentenças que tenham 

transitado em julgado em data posterior a 24/8/2001, não estando sob seu alcance 

aquelas cuja preclusão máxima tenha ocorrido anteriormente, ainda que eivadas de 

inconstitucionalidade" (STJ, EREsp 1.050.129/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 07/06/2011).

III. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta 

determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, em 

face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles").

IV. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Com efeito, na vigência do CPC/73, a Corte Especial do STJ editou a 

Súmula 487, segundo a qual "o parágrafo único do art. 741 do CPC não se aplica às 

sentenças transitadas em julgado em data anterior à da sua vigência", em que o 

trânsito em julgado do título requerido deu-se antes da inclusão do parágrafo único ao art. 

741 do CPC/73, pela Medida Provisória 2.180-35, de 24/08/2001.

Assim, "o parágrafo único do art. 741 do CPC, acrescentado pela MP 

2.180-35/2001, aplica-se às sentenças que tenham transitado em julgado em data 

posterior a 24/8/2001, não estando sob seu alcance aquelas cuja preclusão máxima 

tenha ocorrido anteriormente, ainda que eivadas de inconstitucionalidade" (STJ, 

EREsp 1.050.129/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 

07/06/2011).

No mesmo sentido, dentre outros:

"PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO CIVIL. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 

PENSÃO. ÍNDICE DE 28,86% DAS LEIS N. 8.622/1993 E 8.627/1993. 

DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 150/STF. SÚMULA N. 487/STJ.

(...)

IX - Passo ao segundo tema de insurgência, que versa sobre violação da 

coisa julgada no que tange à obrigação de fazer - violação dos arts. 467, 

468, 469, I, e 884 do CC. Conforme se observa, o Tribunal de origem 

consignou não ser possível a compensação advinda da incidência da Lei n. 

8.627/93, pois a decisão que determinou o reajuste de 28,86% já transitara 

em julgado. Ademais, entendeu o acórdão ser inaplicável a regra do 

parágrafo único do art. 741 do CPC, pois o trânsito em julgado ocorrera 

antes da entrada em vigor da MP 2.180-35/2001, que introduziu a norma. 

Nesse ponto, o acórdão não merece reforma, pois, em consonância 

com o entendimento desta Corte Superior, segundo o qual o 

parágrafo único do art. 741 do CPC, por importar em exceção ao 

princípio da coisa julgada, deve ser interpretado restritivamente, não 

se aplicando às decisões que transitaram em julgado em data anterior 

à sua vigência.

X - Nesse sentido, a Súmula n. 487/STJ: 'O parágrafo único do art. 741 

do CPC não se aplica às sentenças transitadas em julgado em data 
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Superior Tribunal de Justiça

anterior à da sua vigência.'

XI - Portanto, qualquer discussão a respeito da concessão do reajuste de 

28,86% ficou sepultada pelo manto da coisa julgada, e não é possível a 

alegação de inconstitucionalidade nos autos dos embargos à execução, pois 

o trânsito em julgado ocorreu em data anterior à vigência do art. 741, 

parágrafo único, do CPC.

XII - Ressalte-se, por fim, que, em 2.10.2012, o tema foi afetado à Corte 

Especial do STJ, restando a controvérsia definitivamente dirimida com o 

julgamento do REsp 1.340.444/RS, desta relatoria, na sessão de 19.6.2013.

XIII - Agravo interno improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.346.835/RS, Rel.  

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/12/2022).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. ALEGADA 

VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, 

NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. TÍTULO 

EXECUTIVO TRANSITADO EM JULGADO EM 1998. JUROS 

COMPENSATÓRIOS FIXADOS EM DESACORDO COM O 

ESTABELECIDO, POSTERIORMENTE, PELO STF, EM 17/05/2018, NO 

JULGAMENTO DA ADI 2.332/DF. REVISÃO DOS CRITÉRIOS FIXADOS 

EM IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL 

CONHECIDO E IMPROVIDO.

(...)

V. Na vigência do CPC/73, a Corte Especial do STJ editou, em 

28/06/2012, a Súmula 487, segundo a qual 'o parágrafo único do art. 

741 do CPC não se aplica às sentenças transitadas em julgado em 

data anterior à da sua vigência', como no caso, em que o trânsito em 

julgado do título requerido deu-se em 02/10/98, antes da inclusão do 

parágrafo único ao art. 741 do CPC/73, pela Medida Provisória 

2.180-35, de 24/08/2001. Assim, 'o parágrafo único do art. 741 do CPC, 

acrescentado pela MP 2.180-35/2001, aplica-se às sentenças que 

tenham transitado em julgado em data posterior a 24/8/2001, não 

estando sob seu alcance aquelas cuja preclusão máxima tenha 

ocorrido anteriormente, ainda que eivadas de inconstitucionalidade' 

(STJ, EREsp 1.050.129/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 07/06/2011).

VI. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 360 da Repercussão 

Geral, firmou entendimento no sentido de que: 'são constitucionais as 

disposições normativas do parágrafo único do art. 741 do CPC, do § 1º do 

art. 475-L, ambos do CPC/73, bem como os correspondentes dispositivos 

do CPC/15, o art. 525, § 1º, III e §§ 12 e 14, o art. 535, § 5º. São 

dispositivos que, buscando harmonizar a garantia da coisa julgada com o 

primado da Constituição, vieram agregar ao sistema processual brasileiro 

um mecanismo com eficácia rescisória de sentenças revestidas de vício de 
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Superior Tribunal de Justiça

inconstitucionalidade qualificado, assim caracterizado nas hipóteses em que 

(a) a sentença exequenda esteja fundada em norma reconhecidamente 

inconstitucional, seja por aplicar norma inconstitucional, seja por aplicar 

norma em situação ou com um sentido inconstitucionais; ou (b) a sentença 

exequenda tenha deixado de aplicar norma reconhecidamente 

constitucional; e (c) desde que, em qualquer dos casos, o reconhecimento 

dessa constitucionalidade ou a inconstitucionalidade tenha decorrido de 

julgamento do STF realizado em data anterior ao trânsito em julgado da 

sentença exequenda'.

VII. No caso, o título exequendo transitou em julgado em 02/10/98, pelo que 

inaplicáveis as disposições contidas nos arts. 475-L, § 1º, e 741, parágrafo 

único, do CPC/73. Ademais, apenas em 17/05/2018 o Supremo Tribunal 

Federal concluiu o julgamento da ADI 2.332/DF, estabelecendo parâmetros 

diversos daqueles constantes do título executivo para a fixação dos juros 

compensatórios, pelo que também não é aplicável ao caso a regra prevista 

no art. 535, § 5º, do CPC/2015, mesmo porque, na forma do art. 1.057 do 

CPC/2015, 'o disposto no art. 525, §§ 14 e 15, e no art. 535, §§ 7º e 8º, 

aplica-se às decisões transitadas em julgado após a entrada em vigor deste 

Código, e, às decisões transitadas em julgado anteriormente, aplica-se o 

disposto no art. 475-L, § 1º, e no art. 741, parágrafo único, da Lei nº 5.869, 

de 11 de janeiro de 1973'.

(...)

IX. Recurso Especial conhecido e improvido" (STJ, REsp 1.975.455/PR, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

07/04/2022).

Ademais – além de a parte recorrente não ter demonstrado no que consistiu 

a suposta ofensa ao art. 485 do CPC/73, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 

284/STF –, verifica-se que restaram incólumes, nas razões recursais, os fundamentos do 

acórdão impugnado, no sentido de que, "no momento da conversão de regime, de 

celetista para estatutário, em janeiro de 1990 (ou posteriormente, por força da decisão 

judicial trabalhista transitada em julgado), deveria a Administração deveria ter feito a 

transposição do regime de forma a assegurar à parte autora todas as vantagens que teria 

direito, inclusive aquelas vantagens individuais que haviam sido reconhecidas (ou que 

viriam a ser reconhecidas) em decisão judicial transitada em julgado. A Lei 8.112/90 

apenas impôs que as vantagens que o empregado público gozava fossem 

transpostas para o novo regime jurídico, fazendo-se a devida adaptação", para 

concluir que "dar procedência a presente ação, não atingida por quaisquer dos incisos 

do art. 485 do CPC, seria desestabilizar as relações jurídicas cobertas pelo manto da res 

judicata, comprometendo, dessa forma, a segurança jurídica formada a partir do 

'pronunciamento judicial definitivo".

Diante desse contexto, nos termos em que destacado pela decisão 

agravada, a pretensão recursal esbarra, inarredavelmente, no óbice da Súmula 283 do 

Supremo Tribunal Federal, por analogia. 
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Superior Tribunal de Justiça

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, não basta a parte recorrente 

manifestar o inconformismo e a vontade de recorrer; precisa impugnar todos os 

fundamentos suficientes para sustentar o acórdão recorrido, demonstrando, de maneira 

discursiva, por que o julgamento, proferido pelo Tribunal de origem, merece ser 

modificado. 

Não o fazendo, tem-se, como consequência, a higidez do julgado recorrido, 

em face da aplicação da Súmula 283/STF.

Nesse sentido, entre muitos outros:

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. GRATUIDADE 

JUDICIÁRIA. LIMITAÇÃO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL DE 

DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO 

DA CONGRUÊNCIA OU ADSTRIÇÃO. CONFIGURAÇÃO. EXCESSO 

DE EXECUÇÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DAS RAZÕES DO 

ACÓRDÃO ESTADUAL. INCIDÊNCIA DO VERBETE N° 283/STF. 

EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ALEGADA 

IMPENHORABILIDADE DOS BENS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO. SÚMULA N. 182/STJ (NCPC). NÃO PROVIMENTO.

1. A falta de indicação de dispositivo de lei a respeito de cuja interpretação 

divergiu o acórdão recorrido implica deficiência na fundamentação do 

recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n° 284 do STF.

2. Conforme o entendimento consolidado neste Tribunal, não configura 

julgamento ultra petita ou extra petita, com violação ao princípio da 

congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional proferido nos limites 

do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a partir de 

toda a petição inicial. Precedentes.

3. Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 

fundamento autônomo do acórdão recorrido, aplica-se, por analogia, 

o óbice da Súmula n° 283, do STF.

(...)

6. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.843.966/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 11/02/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. RELAÇÃO DE 

CONSUMO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CONCLUSÃO DO 

ACÓRDÃO PELA AUSÊNCIA DE HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DA 

PARTE AUTORA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 

DEFICIÊNCIA DE FU NDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si 
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Superior Tribunal de Justiça

só, o acórdão impugnado, a argumentação dissociada bem como a 

ausência de demonstração da suposta violação à legislação federal 

impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 

283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.701.009/DF, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

04/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.  

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. VERIFICAÇÃO. CONTRATO. PAGAMENTO. DIES A 

QUO. FIXAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E 

REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Dirimida a lide sem qualquer menção dos dispositivos legais mencionados 

no apelo nobre, padece o recurso do indispensável prequestionamento, o 

que faz incidir, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF.

2. Incide as Súmulas 283 e 284 do STF, em aplicação analógica, 

quando não impugnado fundamento autônomo e suficiente à 

manutenção do aresto recorrido, e a tese recursal desbota do 

decidido pela Corte de origem.

(...)

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.826.410/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.

(...)

5. A parte recorrente não logrou infirmar nas razões do especial 

fundamento capaz, por si só, de manter a conclusão do julgado, de 

modo que a pretensão reformatória encontra obstáculo na Súmula 

283 do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles'.

6. Para afastar a afirmação no acórdão guerreado no sentido de que a 

pretensão da multa não pode ser acolhida, ante a não caracterização da 

mora do autor, seria necessário promover o reexame fático-probatório dos 

autos, bem como interpretar as cláusulas contratuais, providências vedadas, 

a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.

7. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.270.439/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 

16/12/2020).
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Superior Tribunal de Justiça

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em 

todos os seus termos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É como voto.
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AGRAVADO : MARIA LICIANE SIMÃO
AGRAVADO : MARIA LUCIA LOSS MEDEIROS
AGRAVADO : MARIZA FABIAO RAMOS
AGRAVADO : MARLETI REGINA DA SILVA LOCK
AGRAVADO : MOISÉS TEIXEIRA CÂMARA
AGRAVADO : NADIR RAINERI LOPES DE SOUZA
AGRAVADO : NIVIA TEREZINHA HEINEN
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RS031485

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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